LEI Nº. 545

Estabelece novas tarifas e condições para o fornecimento de energia elétrica pela Prefeitura Municipal. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica modificado o Capitulo III- da Taxa de Eletricidade -, do Título XIV – das Taxas Industriais, da Lei nº 128, de 20 de Outubro de 1951, que aprova o Código Tributário do Município, conforme as disposições da presente Lei. 

Parágrafo Único – Esta modificação é baseada na Portaria nº 420, de 16 de Abril de 1958, expedida pela Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produção Mineral, do Ministério da Agricultura. 

Art. 2º - As novas tarifas e condições para o fornecimento de energia elétrica, realizado pela Prefeitura Municipal, passam a ser as seguintes:

A- TARIFAS

I- ILUMINAÇÃO RESIDENCIA, COMERCIAL OU INDUSTRIAL E OUTROS USOS DOMÉSTICOS, A MEDIDOR, EXCETO CALEFAÇÃO:

a) C$ 1,10 por KWH de consumo mensal.

b) mínimos mensais:

1 – residencial – Cr$ 22,00, dando direito a 20 KWH.

II- CALEAÇÃO RESIDENCIAL OU COMERCIAL A MEDIDOR:

a) para os primeiros 100KWH de consumo mensal – Cr$1,10 por KWH.

b) para os seguintes 200KWH de consumo mensal –Cr$1,10 por KWH.

c) para o consumo mensal excedente – Cr$ 0,90 por KWH.

d) mínimos mensais:

1 – Residencial – Cr$110,00, dando direito aos 100 primeiros KWH de               consumo mensal. 

2 – Comercial – 160,00, dando direito aos 150 primeiros KWH de consumo mensal.

NOTA: Os mínimos acima foram estabelecidos para uma carga ligada até 3 KW. Acima dêsse valôr pagará o consumidor uma taxa de serviço de Cr$ 18,00 por KW ou fraca, excedente a 3 KW.

III- FÔRÇA MOTRIZ PARA FINS INDUSTRIAIS OU AGRÍCOLAS, A MEDIDOR:

a) baixa tensão (até 37 KW) – Cr$ 40,00 mensais por KW ou fração de carga ligada, mais Cr$40,00 por KWH de consumo mensal.

b) alta tensão – serão cobrados os preços da letra a , com desconto de 5%.

B- TAXA DIVERSAS

a) As tarifas acima foram estabelecidas para um fato de potencia indutivo médio de 85%. Quando  o fato de potencia fôr diferente de 85%, as tarifas correspondentes deverão ser multiplicadas pela relação entre o valor 85% e o fato de potencia médio mensal verificado;

b) aluguel de medidores, quando de propriedade da concessionária: monofásico – Cr$ 5,00 mensais por grupo de 10 amperes de capacidade do medidor. Trifásico – Cr$ 10,00 mensais por grupo de 10 amperes de capacidade do medidor;

c) exame e aferição de medidores monofásicos – Cr$ 15,00. Exame e aferição de medidores polifásicos Cr$ 45,00;

d) Vistorias em instalações de iluminação por pendente, tomada ou ponto – Cr$ 3,00. Mínimo – Cr$ 15,00 . Máximo Cr$45,00;

e) vistoriais em instalações de fôrça  por motor – Cr$10,00;

f) ligação ou restabelecimento de ligações para iluminação – Cr$ 25,00;

g) ligação ou restabelecimento de ligação de fôrça – Cr$ 50,00;

h) ligação de instalação temporária para iluminação –Cr$ 75,00;

i) ligação de instalações temporárias de força – Cr$100,00.

C – CONDIÇÕES GERAIS

1 – O consumidor deverá assim, no ato do pedido do fornecimento de energia elétrica, para qualquer fim, uma requisição, na qual serão reproduzidas as condições de fornecimento estipuladas. Desta requisição a concessionária fornecerá uma còpia ao consumidor.

2 – As instalações para uso de energia para qualquer fim, inclusive extensões de linha, correrão por conta do consumidor. Poderão ser feitas por pessoas estranhas à concessionária e de reconhecida capacidade técnica. 

3 – Os pedidos de ligação, para fornecimento de energia elétrica, para qualquer fim, deverão ser atendidos, dentro dos seguintes prazos: 

a) dentro de três dias úteis, para as instalações de baixa tensão, quando a rêde de distribuição passar em frente ao prédio a ser ligado;

b) dentro de quinze dias úteis, para as instalações de baixa ou alta tensão, quando os prédios forem situados fora do perímetro urbano.

4 – Os medidores e os aparelhos necessários ao controle de consumo serão colados pela concessionária em lugar conveniente escolhido e de fácil acésso. Os medidores deverão ser periódicamente inspecionados por empregados da concessionária que terão livre acesso ao local dos medidores ou a qualquer outro local, em que se encontrem fios ou aparelhos de eletricidade.

5 – A concessionária, por solicitação escrita do consumidor, deverá proceder, no prazo máxiimo de 5 dias, ao exame dos medidores, cujas variações não deverão exceder de 3%, sob prova de meia carga ou outra porcentagem que fôr estabelecida em regulamento geral pelas podêres públicos.

Em caso de avaria ou defeito comprovado do medidor, o consumo será calculado pela média mensal dos três mêses anteriores.   

6 – Os impostos, taxas e contribuições existentes ou que venham a existir sôbre o consumo de energia elétrica correrão por conta dos consumidores.

7 – A concessionária entregará as contas aos consumidores com o intervalo de trinta dias, devendo nas contas constar, alem de faturação do período de consumo, o dia da apresentação e o dia do vencimento para pagamento.

O prazo entre essas duas datas será de dez dias. 

8- Expirado êsse prazo,a concessionária fica autorizada a aplicar uma multa de 5% e a suspender o fornecimento de energia, caso o consumidor, avisado para liquidar a conta vencida, não o faça dentro de cindo dias da data do aviso.

9 – Ao consumidor é proibido tocar nos medidores e nos fios que ligam êste à rêde de distribuição, bem como usar de qualquer artifício com o fim de lesar a concessionária, sob pena de pagar o valor do aparelho danificado, sem prejuízo das ações civis e criminais, que contra êle propuser a concessionária.

10 – Quando para o mesmo prédio houver o fornecimento de energia, sujeita a tarifas diversas, os circuitos, por onde passar a energia cobrada por preço menor, deverão ter dispositivos que impeçam a sua utilização para fins sujeitos a tarifas mais altas.

11 – Será considerada como ligação de energia para fôrça tôda aquela que não se destinado à iluminação e calofação tenha:

a) carga instalada, superior a 3 KWH. 

b) instalação trifásica.

12 – São considerados instalações provisórias tôdas aquelas que, por sua natureza e condições de trabalho, não possam assegurar um funcionamento superior a dois mêses, para ligações de luz, e um ano, para as ligações de fôrça motriz. As tarifas a aplicar serão as estabelecidas para cada classe, acrescidas de 30%.

13 – A concessionaria poderá suspender o fornecimento de energia:

a) atendendo à ordem de autoridade superior;

b) por atraso de pagamento;

c) por fraude do consumo de energia elétrica;

d) no caso de ser vedada a entrada de empregados da concessionária, com o fim de fiscalização, em qualquer lugar onde se encontrem fios e aparelhos de eletricidade;

e) no caso de ligação de aparelhos, que perturbem  o regular serviço de fornecimento.      

f) por deficiência técnica e de segurança das instalações do consumidor. 

14 – Dentro do prazo de um ano, contado da vigência da presente portaria, a concessionária apresentará à Divisão de águas, do D.N.P.H, de acôrdo com as leis e regulamentos em vigôr , os elementos indispensáveis a uma verificação geral de suas contas, tendo em vista a aplicação das novas tarifas sob pena de ficar sem efeito a presente portaria.

15 – Fica vedado o estabelecimento de distinção, para o fornecimento de favores, entre consumidores, dentro da mesma classificação e das mesmas condições de serviço, devendo cessar quaisquer favores ou distinção anteriormente feitos. 

16 – O Fornecimento de energia “ a forfait” será permitido a titulo precário ficando autorizada a concessionária a estender aos consumidores dessa espécie os preços de energia medida à proporção que fôr sendo possível fazer-se a substituição de um pelo outro regime de fornecimento.

17 – Nas instalações de utilização de energia elétrica são recomendadas as Normas NB-3 em vigôr da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

18 – Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral.

19 – As tarifas ora estabelecidas se aplicam às demandas e consumos registrados posteriormente à publicação desta portaria. 

Art.3º - Esta Lei entrará em vigôr em 1º de Janeiro de 1960, revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de Novembro de 1959. 

Sebastião Alves do Nascimento

PREFEITO MUNICIPAL 

